
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.201.523 - SP (2017/0290324-2)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : SAULO JOSE CLEMENTE - EPP 
ADVOGADO : GILBERTO ANTÔNIO LUIZ  - SP076663 
AGRAVADO  : EDSON MARCOS BARBIERI 
ADVOGADO : MÁRCO SILVEIRA LUZ  - SP286245 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo contra decisão que negou seguimento a recurso 

especial interposto em face de acórdão assim ementado:

“APELAÇÃO - MEDIDA CAUTELAR DE SUSTAÇÃO DE 

PROTESTO E AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE 

DE DÉBITO C.C.

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - CHEQUE PRESCRITO 

- PROTESTO - POSSIBILIDADE - SÚMULA 17, DESTE 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO - 

AUSÊNCIA DE PROVA DA MÁ PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

POR PARTE DO APELADO. O Apelante não provou o fato 

constitutivo de seu direito. Vale dizer, não há comprovação de que o 

negócio entabulado pelas partes não foi cumprido pelo Apelado, e 

que desta forma o valor estampado no cheque protestado seria 

indevido. Além disso, o protesto de cheque prescrito é perfeitamente 

válido, conforme disposto na Súmula 17, deste Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo, sendo de rigor seja negado provimento ao 

recurso. - SENTENÇA MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO.”

Opostos os embargos de declaração, esses foram rejeitados.

Nas razões do especial, a parte recorrente alegou violação aos artigos 333, 

II, 364 e 405 do Código de Processo Civil de 1973, visto que não foi analisada a 

documentação que comprova que a parte recorrida não cumpriu com o contrato, sendo 

indevido, ainda, o protesto realizado.

Presentes os pressupostos de admissibilidade e ultrapassado o limite do 

conhecimento do presente agravo, verifico que esse não merece provimento, senão 

vejamos.

A Súmula n° 568, desta Corte, dispõe que “relator, monocraticamente e no 
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Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver 

entendimento dominante acerca do tema.”

Da análise dos autos, verifico que as sustentadas alegações de 

contrariedade aos artigos 333, II, 364 e 405 do Código de Processo Civil de 1973, não 

mereceriam guarida, em razão dos óbices contidos nas Súmulas n° 5 e 7 do STJ, que 

impedem a apreciação das cláusulas contratuais e a revisão do conjunto fático-probatório 

dos autos em sede de recurso especial, respectivamente.

O Tribunal de origem, ao analisar o contrato, as circunstâncias fáticas e as 

provas produzidas nos autos, assim entendeu (fl. 257e-STJ):

"Com efeito, o Apelante não provou o fato constitutivo de seu direito. 

Vale dizer, não há comprovação de que o negócio entabulado pelas 

partes não foi cumprido pelo Apelado, e que desta forma o valor 

estampado no cheque protestado seria indevido."

Confiram a sentença mantida na íntegra (fls. 146/147 e-STJ):

“Por fim, o alegado inadimplemento contratual do réu não enseja a 

inexistência da dívida ou nulidade da cártula como pretendido pela 

autora. Mesmo porque o autor não trouxe com a inicial qualquer 

documento que indicasse os termos da alegada contratação havida, o 

que impossibilita a análise de eventual inadimplemento por parte do

Ainda, o autor informa que " (...) o requerido não cumpriu com o 

acordado e com a sua obrigação, qual seja representar a empresa em 

processo licitatório com os documentos necessários à participação na 

licitação. Naquela oportunidade o requerido não apresentou os 

documentos para tal fim, prejudicando a empresa autora" (fl. 04).

Neste ponto, competiria à parte autora demonstrar desídia por parte 

da requerida, o que lhe era plenamente exigível (art. 396, CPC), já 

que bastaria juntar o ato da Administração Pública que a tornou 

inabilitada ou desclassificada do certame, o que não fez. Desta 

forma, não houve inadimplemento por parte da requerida, até porque 

de fato não é possível prestação de serviço que garanta o sucesso em 

procedimento licitatório.

Ademais, presume-se a autonomia e independência do cheque frente 

à relação juridica na qual teve origem, sendo possível, apenas em 

caos excepcionais, a investigação da causa debendi e o afastamento 

da cobrança.”

Documento: 92122421 Página  2 de 7

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2616 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 21 de Fevereiro de 2019   Publicação: Sexta-feira, 22 de Fevereiro de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

Assim sendo, verifico que o Tribunal de origem consignou expressamente 

que a parte recorrente não logrou êxito em demonstrar o inadimplemento contratual pela 

parte contrária.

Dessa forma, a alteração das premissas firmadas pela Corte estadual 

esbarraria nas vedações de reexame do conjunto fático-probatório e de análise de 

cláusulas contratuais por esta via estreita do recurso especial, em virtude das Súmulas 

acima mencionadas. 

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR PRAZO 

DETERMINADO. PRORROGAÇÃO TÁCITA CONFIGURADA. 

ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO 

STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

1. O Tribunal estadual deixou assente que houve prorrogação tácita 

do prazo contratual pelas partes, bem como, em razão da 

inadimplência, a necessidade de indenização por danos materiais. 

Reverter a conclusão do Tribunal local para acolher a pretensão 

recursal demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos 

autos e a análise e interpretação de cláusulas contratuais, o que se 

mostra impossível ante a natureza excepcional da via eleita, 

consoante os enunciados n. 5 e 7 da Súmula do Superior Tribunal de 

Justiça.

2. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp 1336153/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 3/12/2018, DJe 

6/12/2018)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO 

MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 

INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE RÉ.

1. Alterar as premissas adotadas pelo decisum atacado demanda a 

interpretação das cláusulas contratuais e a rediscussão da matéria 

fático-probatória, inviável em sede de recurso especial, ante o 

disposto nas Súmulas 5 e 7 desta Corte.

2. Na hipótese, o Tribunal local seguiu orientação desta Corte no 

sentido de que o atraso na entrega do imóvel enseja pagamento de 
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indenização por lucros cessantes durante o período de mora do 

promitente vendedor, sendo presumido o prejuízo do promitente 

comprador. Incidência da Súmula 83/STJ.

3. "A jurisprudência desta Corte de Justiça é no sentido de que o 

promitente comprador passa a ser responsável pelo pagamento das 

despesas condominiais a partir da entrega das chaves, tendo em vista 

ser o momento em que tem a posse do imóvel." (AgRg no AREsp 

693.206/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 13/03/2018, DJe 22/03/2018).

4. A aferição do percentual em que cada litigante foi vencedor ou 

vencido ou a conclusão pela existência de sucumbência mínima ou 

recíproca das partes é questão que não comporta exame em recurso 

especial, por envolver aspectos fáticos e probatórios, aplicando-se à 

hipótese a Súmula 7/STJ.

5. Agravo interno desprovido.

(AgInt nos EDcl no REsp 1696567/SP, Rel. Ministro MARCO 

BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 16/10/2018, DJe 

23/10/2018)

Por fim, no tocante ao protesto de cheque prescrito, saliento que o 

Tribunal de origem decidiu em consonância com o entendimento nesta Corte, razão pela 

qual o recurso especial esbarraria no óbice sumular n° 83, do STJ, aplicável aos recursos 

interpostos com base em ambas as alíneas (AgInt no AREsp 720.037/SC, Rel. Ministra 

MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 3/5/2016, DJe 

11/5/2016).

Isso porque, ainda havendo outros meios de cobrança do cheque prescrito, 

o protesto não é fato gerador de danos morais. Confiram os seguintes julgados:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO 

SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO OBJETIVANDO 

CANCELAMENTO DE PROTESTO E COMPENSAÇÃO POR 

DANOS MORAIS. PROTESTO DE CHEQUES PRESCRITOS. 

IRREGULARIDADE. SUBSISTÊNCIA DA DÍVIDA ANTE A 

POSSIBILIDADE DE MANEJO DE AÇÃO CAMBIAL. DANO 

MORAL NÃO CARACTERIZADO. PRECEDENTE DA 

TERCEIRA TURMA. CHEQUE PRESCRITO. CRÉDITO. 

PRESCRIÇÃO. CINCO ANOS. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O presente agravo interno foi interposto contra decisão publicada 
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na vigência do NCPC, razão pela qual devem ser exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista, nos 

termos do Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do 

STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento 

no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março 

de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 

forma do novo CPC.

2. A Terceira Turma, modificando entendimento anteriormente 

perfilhado, passou a compreender que o protesto irregular de cheque 

prescrito não caracteriza abalo de crédito apto a ensejar danos 

morais ao devedor, se ainda remanescer ao credor vias alternativas 

para a cobrança da dívida consubstanciada no título. Precedente: 

REsp 1.677.772/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, DJe 

20/11/2017.

3. Nos termos do art. 206, § 5º, I, do CC/02, prescreve em cinco anos 

o crédito ostentado em cheque de força executiva extinta. 

Precedentes.

4. A agravante não apresentou argumento novo capaz de modificar a 

conclusão adotada, que se apoiou em entendimento aqui consolidado 

para negar provimento ao recurso especial.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AgInt no REsp 1548842/SP, Rel. Ministro MOURA 

RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/10/2018, DJe 

25/10/2018)

DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE PROTESTO C/C 

PEDIDO DE COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. 

PROTESTO DE CHEQUES PRESCRITOS. IRREGULARIDADE. 

HIGIDEZ DA DÍVIDA. POSSIBILIDADE DE MANEJO DE 

AÇÃO DE COBRANÇA FUNDADA NA RELAÇÃO CAUSAL E 

DE AÇÃO MONITÓRIA. ABALO DE CRÉDITO 

INEXISTENTE. DANO MORAL NÃO CARACTERIZADO.

1. Ação ajuizada em 27/07/2007. Recurso especial interposto em 

28/07/2011 e distribuído em 22/09/2016. Julgamento: Aplicação do 

CPC/73.

2. O propósito recursal reside em definir se o protesto de cheques 

prescritos é ilegal e se enseja dano moral indenizável.

3. O protesto cambial apresenta, por excelência, natureza probante, 

tendo por finalidade precípua servir como meio de prova da falta ou 

recusa do aceite ou do pagamento de título de crédito.
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4. De acordo com o disposto no art. 1º da Lei 9.492/97 ("Lei do 

Protesto Notarial"), são habilitados ao protesto extrajudicial os títulos 

de crédito e "outros documentos de dívida", entendidos estes como 

instrumentos que caracterizem prova escrita de obrigação pecuniária 

líquida, certa e exigível, ou seja, documentos que propiciem o 

manejo da ação de execução.

5. Especificamente quanto ao cheque, o apontamento a protesto 

mostra-se viável dentro do prazo da execução cambial - que é de 6 

(seis) meses contados da expiração do prazo de apresentação -, 

desde que indicados os devedores principais (emitente e seus 

avalistas).

Em relação aos coobrigados (endossantes e respectivos avalistas), o 

art. 48 da Lei 7.347/85 impõe que o aponte a protesto seja realizado 

no prazo para apresentação do título ao sacado.

6. Consoante decidido pela 2ª Seção no REsp 1.423.464/SC, 

submetido ao rito dos recursos especiais repetitivos, "sempre será 

possível, no prazo para a execução cambial, o protesto cambiário de 

cheque, com a indicação do emitente como devedor" (tema 945).

7. Na hipótese dos autos, os protestos dos cheques foram irregulares, 

na medida em que efetivados cerca de 4 (quatro) anos após a data da 

emissão dos títulos.

8. Cuidando-se de protesto irregular de título de crédito, o 

reconhecimento do dano moral está atrelado à ideia do abalo do 

crédito causado pela publicidade do ato notarial, que, naturalmente, 

faz associar ao devedor a pecha de "mau pagador" perante a praça.

9. Todavia, na hipótese em que o protesto é irregular por estar 

prescrita a pretensão executória do credor, havendo, porém, vias 

alternativas para a cobrança da dívida consubstanciada no título, não 

há se falar em abalo de crédito, na medida em que o emitente 

permanece na condição de devedor, estando, de fato, impontual no 

pagamento.

10. Prescrita a ação executiva do cheque, assiste ao credor a 

faculdade de ajuizar a ação cambial por locupletamento ilícito, no 

prazo de 2 (dois) anos (art. 61 da Lei 7.357/85); ação de cobrança 

fundada na relação causal (art. 62 do mesmo diploma legal) e, ainda, 

ação monitória, no prazo de 5 (cinco) anos, nos termos da Súmula 

503/STJ.

11. Nesse contexto, embora, no particular, tenham sido indevidos os 

protestos, pois extemporâneos, a dívida consubstanciada nos títulos 

permanecia hígida, não estando caracterizado, portanto, abalo de 

crédito apto a ensejar a caracterização do dano moral.
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12. Recurso especial parcialmente provido, apenas para se 

determinar o cancelamento dos protestos.

(REsp 1677772/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 14/11/2017, DJe 20/11/2017)

Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/15, majoro em 10% (dez por cento) a 

quantia já arbitrada a título de honorários em favor da parte recorrida, observados os 

limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do mesmo artigo.

Em face do exposto, não havendo o que reformar, nego provimento ao 

agravo. 

Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2019.

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora
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